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DITAL PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº. 014/2021 -RP 

 

 
 

OBJETO: O objeto deste PREGÃO PRESENCIAL é a escolha da melhor proposta para contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de sonorização, iluminação e palco, para atendimentos das demandas do município de Itaú/RN, Conforme o Termo de 

Referência constante no Anexo I, parte integrante deste edital.  
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 EDITAL PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS – SRP: 014-2021 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11220002/21 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º  RP-014/2021 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de ITAÚ através do(a)  Prefeitura Municipal de Itaú, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei n.º 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

 

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

 
LOCAL: RUA CLEOFAS NUNES, 74, CENTRO, ITAU-RN. 

 

DIA: 09 de DEZEMBRO  de 2021     HORÁRIO:  09:00 Horas 

 

Observação:  

  

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no 

primeiro dia útil de funcionamento da PREFEITUTA MUNICIPAL DE ITAÚ. 
 

1.0. DO OBJETO: 

 

1.1. O objeto deste PREGÃO PRESENCIAL é a escolha da melhor proposta para contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de sonorização, iluminação e palco, para atendimentos das demandas do município de Itaú/RN, Conforme o Termo de Referência 

constante no Anexo I, parte integrante deste edital. 
 

1.2. A licitação será dividida POR ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos forem de seu interesse.  
 

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da(o) Prefeitura 

Municipal de Itaú, na classificação abaixo: orgão -Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Mun de Saúde e Saneamento, 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, Fundo Municipal de Cultura e Turismo, Secretaria Mun, de Gestão Administrativa e Planejamento, 

Fundo Municipal de Educação. 
 

3.0. DO CREDENCIAMENTO: 

 

3.1. O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se o Pregoeiro para efetuar seu 

credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outra equivalente, da declaração de habilitação e 

do documento credencial que lhe dê poderes para manifestar-se durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta e Habilitação relativos 

a este Pregão. 
 

3.1.2. Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante estatuto ou contrato social, ou instrumento 

público ou particular de procuração, ou documento equivalente. 

 
3.2. Entende-se por documento credencial: 

 

3.2.1. Estatuto ou contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 

3.2.2. Procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em 

qualquer fase deste Pregão; 

 
3.3. O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de 

interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este 

Pregão. 

 
3.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 

 

3.5. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 

negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a 
licitante durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta ou Documentação relativos a este Pregão. 
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3.5.1. Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

 
4.0. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão pessoa juridica interessada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que 

comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo - DA HABILITAÇÃO. 
 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.2.1. Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Publica, na forma da legislação vigente; 
 

4.2.2. Que tenham sido punidas com suspensão temporária de participar de licitação e impedidos de firmar contrato com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITAÚ; 
 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente; 

 
4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

4.2.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 
 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.2.7. Pessoa Fisica 

 
4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, 

com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 

sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

 
4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas 

no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
4.5. A licitante que desejar usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá 

apresentar declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da referida lei. (Anexo II, Modelo - I) 

 

4.4.1. A não apresentação da declaração supracitada, impedirá o licitante de ser beneficiado com o tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

5.0. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 

 

5.1. Até o dia e horário e no local fixados no preâmbulo deste Edital, o representante legal de cada licitante deverá apresentar ào Pregoeiro, 

simultaneamente, além do credenciamento e da declaração de habilitação (Anexo II, Modelo - II), a proposta escrita e a documentação, em 
envelopes separados, fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 

destacados, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAU 
PREGÃO PRESENCIAL Nº RP-014/2021 

ENVELOPE PROPOSTA 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAU 

PREGÃO PRESENCIAL Nº RP-014/2021 

ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 
 

6.0. DA PROPOSTA - ENVELOPE DA PROPOSTA: 

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas; com todas as suas folhas rubricadas, exceto a última, que deve ser datada e assinada pelo licitante ou seu 

representante; fazer menção ao número deste Pregão, evidenciar o nome/razão social da licitante, o CPF/CNPJ, número(s) de telefone(s) e de 

fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, além de conter: 

 

6.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e demais dados 

pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de Referência. 
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6.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
 

6.1.3. Preço unitário POR ITEM, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no 

mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência. 

 

6.1.3.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

 

6.1.3.2. Em caso de divergência entre os algarismos do preço e seu valor por extenso, será considerado este último. 
 

6.1.4. Prazo de realização do serviço, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência. 

 

6.1.5. Prazo de garantia do serviço, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 
 

6.1.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação. 

 
6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

6.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer 

condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações 
essas que serão avaliadas pela autoridade superior do PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚ 

 
7.0. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 

7.1.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

 

7.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

7.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores 

em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

 
7.2.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro 

classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos; 

 

7.3. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

 

a) Produzidos no País; 
 

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

 

c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
 

7.4. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 
 

8.0. DA FASE DE LANCES: 

 

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que 

deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
 

8.1.1. O lance deverá ser ofertado preço unitário. 

 

8.1.2. O pregoeiro poderá fixar, para cada item/lote, o intervalo mínimo de preços entre os lances e o prazo para aprensentação. 
 

8.1.3. O uso de celulares, pagers e outros meios de comunicação não implica em dilatação do prazo inicialmente estabelecido. 

 

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da 
proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

 

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a 

manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  
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8.4. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro identificará as licitantes qualificadas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Microeprendedor Individual, Sociedades Cooperativas, Agricultor Familiar ou Produtor Rural Pessoa Física, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 
8.4.1. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas no caput do 

item 8.4, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço, serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

 
8.4.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de ofertar um último lance para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados a partir da convocação do pregoeiro. 

 

8.4.3. Caso a licitante qualificada como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microeprendedor Individual, Sociedades 
Cooperativas, Agricultor Familiar ou Produtor Rural Pessoa Física melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes enquadrados no caput do item 8.4 que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

8.5. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, 

observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

 
8.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação da proposta. 

 

9.0. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 

das especificações do objeto. 
 

9.1.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 
9.1.2. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos 

da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 

 

9.1.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 

poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 

9.1.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não 

sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

 
9.1.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo 

apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

9.1.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 

176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
 

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida 

pelos meios previstos no item anterior, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente uma amostra do serviço, 

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo estabelecido pelo Pregoeiro. 

 

9.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
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9.4.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta 
ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

9.6. Sempre que a proposta melhor classificada não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
9.6.1. Quando o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

9.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
 

9.8. Após o julgamento de preço, encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de 

habilitação dos autores da melhor proposta POR ITEM. 
 
10.0 DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o 

Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

 

10.1.3. Ainda como condição prévia à habilitação, em se tratando de licitação exclusiva para microempresas (ME), empresas de pequeno 

porte (EPP) e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 
Transparência deste Município (www.itau.rn.gov.br), para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos 

mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do 

mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 
 

10.2. Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar será verificada. 

 
10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 
 

10.3.1. As licitantes regularmente cadastradas no Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚ, as quais terão suas 

condições de habilitação verificadas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, ou que apresentarem Certificado de Registro Cadastral da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚ, deverão apresentar em envelope fechado os documentos relacionados a seguir: 
 

a. Declaração, observadas as penalidades cabíveis, de superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo, 

cf Anexo II, Modelo - II, deste Edital); 

 
b. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854, de 1999), cf. Anexo II, modelo - III; 

 
10.3.2. A licitante não cadastrada no Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚ ou que por qualquer motivo 

opte por habilitar-se perante a Comissão de Licitação deverá apresentar em envelope fechado os documentos relacionados a seguir: 
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A - Habilitação Jurídica: 

 

I. No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

II. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores (os documentos aqui referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva); 

 

III. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de prova da indicação dos seus administradores; 

 

IV. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

 

V. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na 
forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

VI. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

 

VII. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

VIII. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de 

ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
B - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

 
II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

 

II.a. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  

 

II.b. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal.. 

 

III. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, 
relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

IV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

 

V. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos 

às contribuições previdenciárias e às de terceiros; 

 
VI. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

 

VII. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 
 

VIII. O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 
C - Qualificação Econômico-Financeira: 

 

I. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida a menos de 1 ano da data da sua apresentação; 



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Prefeitura Municipal de Itaú 

CNPJ 08.148.553/0001-06 

 
 

Cleofas Nunes, 74 – Centro – Itaú/RN-CEP 59855-000 

Fone: (84) 3371 2222 - E-mail:pmitaulicitacao@gmail.com 

 

 
D - Qualificação Técnica 

 

I- Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por 

ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.  

II- Alvará de Funcionamento dentro do período de validade.  

III- Certidão de Registro de Quitação da Pessoa Jurídica da empresa licitante no Conselho regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT) comprovando a regularidade da situação da licitante e de seus Responsáveis Técnicos, 

IV-  Engenheiro Civil, na forma da legislação vigente.  

V- Engenheiro Eletricista e/ou Técnico em Eletrotécnica, na forma da legislação vigente.  

VI- A empresa vencedora dos itens de sonorização, iluminação e painel de led (iluminação), deveram possuir profissional técnico registrado 

nas respectivas funções junto a Delegacia Regional do Trabalho – DRT.  

VII- O responsável técnico e demais membros das equipes técnicas deverão ser parte integrante do quadro permanente da licitante, na 

condição de sócio, diretor ou empregado ou possuir contrato de prestação de serviços, firmado entre as partes; 

Exigências dos engenheiros e técnicos – Serão apenas para os itens constantes no Termo de Referência que exijam o acompanhamento na 

montagem das estruturas e operação de: estruturas metálicas, sistemas de sonorização, painel de led (iluminação), e geradores de energia de 

forma a prevenir acidentes.  

 

10.5. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação. 

 
10.6. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual - MEI que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado apresentar a prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 
10.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

10.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa, empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual ou  sociedade cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

 

10.8.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
10.8.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

10.8.3. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
 

10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 
10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo pregoeiro, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

 

11.0. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que 
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de 
Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo para que o vencedor encaminhe a sua proposta final que deverá: 

 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo 

a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 

12.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo 

anexo a este instrumento convocatório. 

 

12.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de 
eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta final vinculam a Contratada. 
 

13.0. DOS RECURSOS 

 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa,  empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual ou sociedade cooperativa se for o caso, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, manifestar sua 

intenção de recorrer de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 

 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

 
13.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

 

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

14.0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou 

pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 

15.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

15.1. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco porcento) 

do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
 

15.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da 

vigência contratual. 

 

15.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 

15.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

 
15.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
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15.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
 

15.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber. 
 

15.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior. 

 
15.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica indicada pela Administração, com correção 

monetária.  

 

15.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas 
condições. 

 

15.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva 

reposição. 
 

15.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 
15.9. Será considerada extinta a garantia: 

 

15.9.1.  Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

 

15.9.2.  No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros. 
 

16.0. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

16.1. Dentro da validade de sua proposta, o fornecedor será convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

 

16.2. A adjudicatária terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

 

16.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela 

Administração. 
 

16.4. Como condição para celebração do Contrato, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na 

licitação. 

 
16.5. O contrato terá vigência até «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», podendo ser prorrogado na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
 

17.0. DO REAJUSTE  

 

17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

 
18.0. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a o recebimento, pela contratada, da ordem de serviço. 

 

18.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da contratante, designado como Representante que atestará as 

notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 

 
18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
18.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

18.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades.. 

 

18.6. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 
com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
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18.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
18.8.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 
 

19.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE. 

 

19.1.0. Caberá à Contratada: 

 
19.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Edital, seus anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Edital, seus anexos e de sua proposta e, ainda: 

 

19.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
19.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

 

19.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

19.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas 

e determinações em vigor; 
 

19.1.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos 

de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 
19.1.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

 

19.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
 

19.1.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos 

casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Edital; 

 
19.1.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

 

19.1.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas 

pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
 

19.1.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

 

19.1.13.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação; 

 

19.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 
19.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
19.2.0. Caberá à Contratante: 

 

19.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 

sua proposta; 

 

19.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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19.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto, fixando prazo 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

19.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 
19.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e 

seus anexos; 
 

20. DO PAGAMENTO 

 

20.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o 

detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

 

20.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, 

deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

20.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente condicionado este ato à verificação da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.  

 

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 

20.6. Antes de cada pagamento à contratada, será necessário comprovar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 

20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

 

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 

a contratada não regularize sua situação. 
 

20.11. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

 
20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

20.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

21.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

 
21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

21.1.5. Não mantiver a proposta; 

 

21.1.6. Cometer fraude fiscal; 
 

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação para obter os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123 ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

 

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas anteriormente ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

21.3.1. Multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
 

21.3.2. Impedimento de licitar e de contratar e descredenciamento do cadastro de fornecedores deste município, pelo prazo de até cinco 

anos; 

 
21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

 

22.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 

22.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
22.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas no Contrato. (cf. minuta do contrato em anexo) 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

22.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

 
22.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

22.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores 

à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
 

22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

22.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão 
disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

 
23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 
23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não resultará automaticamente no afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

 
23.9. Integram este Edital: 

 

23.9.1. ANEXO I - Termo de Referência 

23.9.2. ANEXO II - Modelos de declarações exigidas para habilitação. 
23.9.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

 

24. DO FORO 

 

24.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas 

no Foro da Cidade de ITAÚ, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

 

 ITAÚ - RN, 29 de Novembro de 2021 

 
 

___________________________________________________ 

FRANCISCO AYLTON FREITAS DE CARVALHO 

 PREGOEIRO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

          

PREGÃO PRESENCIAL Nº014/2021-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº11220002/2021 
 

1.0. OBJETO. O objeto deste PREGÃO PRESENCIAL é a escolha da melhor proposta para contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de sonorização, iluminação e palco, para atendimentos das demandas do município de Itaú/RN, Conforme o Termo de Referência 

constante no Anexo I, parte integrante deste edital. 
 

1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes 

que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

2.0. 2.0. JUSTIFICATIVA. 

 

2.1. Os itens atenderão às necessidades da Prefeitura Municipal de Itaú.  Manutenção das atividades da secretaria municipais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUA

N 

VR 

UNIT 

VR TOTAL 

01 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE PALCO:  

Descrição: Locação com montagem e desmontagem de Palco em 

estrutura de alumínio anodizado q30, piso do palco(plataforma) em 

estrutura metálica com compensado naval de 18mm revestido todo 

com carpete preto, altura do solo de 1,60cm à 2,00m, com cobertura 

em Box Truss de duro alumínio forma de duas águas, estrutura para 

P.A. Fly, com fechamento laterais e traseiro em lona sintética anti 

chamas, com aterramento e escada de acesso com degraus 

antiderrapante, conforme determinação dos órgãos competentes 

Obs.: a montagem obedecerá ao projeto arquitetônico do evento. 

DIÁRIA/

M² 
480 101,66 48.800,16 

02 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE PALCO: 

Descrição: Locação com montagem e desmontagem de Palco em 

estrutura de alumínio anodizado Q50, piso do palco(plataforma) em 

estrutura metálica com compensado naval de 18mm revestido todo 

com carpete preto, altura do solo de 1,60cm à 2,00m, com cobertura 

em Box Truss de duro alumínio forma de duas águas, estrutura para 

P.A. Fly, com fechamento laterais e traseiro em lona sintética anti 

chamas, com aterramento e escada de acesso com degraus 

antiderrapante, conforme determinação dos órgãos competentes 

Obs.: a montagem obedecerá ao projeto arquitetônico do evento. 

DIÁRIA/

M² 
480 138,33 66.399,84 
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03 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO E MONTAGEM DE HOUSE MIX. 

Descrição: Em estrutura de alumínio Box Truss q30, com 1 ou 2 pisos, piso 

de encaixe, cobertura com lona na cor branca, sintética, antichama, com 

extintores, aterramento, lâmpada de emergência e ART’s. 

DIÁRIA/M² 168 71,66 12.040,06 

04 

LOCAÇÃO DE TRELIÇA. DESCRIÇÃO:  

Descrição: Em Alumínio q30 ou q50, para estrutura de Grid, pórtico, banners, 

fundos de palcos e aplicações que requerem robustez e resistência. 

METRO 

LINEAR 
1.350 74,00 99.900,00 

05 

LOCAÇÃO DE TENDAS.  

Descrição: em estrutura metálica, em ferro patente galvanizado, cobertura 

com lona branca, sintética e antichamas, altura de até 3 (três) metros, com 

iluminação, cabo PP, extintores, lâmpadas de emergência. 

DIÁRIA/M² 855 30,66 26.220,28 

06 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA DA TORRE DE 

MONITORAMENTO.  

Descrição: medindo 2,20 x 1,60 x 2 metros de altura, em estrutura de 

alumínio, piso de encaixe, corrimão e cobertura. 

UNIDADE 10 616,67 6.166,67 

07 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA DE PAVILHÃO.  

Descrição: em estrutura de alumínio Box Truss q50, cobertura com lona na 

cor branca, sintética e antichamas, pé direito até 4 (quatro) metros, 

iluminação, aterramento, lâmpadas de emergência e ART’s. 

DIÁRIA/M² 1.500 71,67 107.500,50 

08 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FECHAMENTO. 

Descrição: em estrutura metálica galvanizada, altura de até 2 (dois) metros, 

com saída de emergência, conforme normas exigidas pelo Corpo de 

Bombeiros. 

DIÁRIA/ 

METRO 

LINEAR 

200 45,00 9.000,00 

09 

LOCAÇÃO DE ARQUIBANCADA.  

Descrição: em estrutura metálica galvanizada, com até 8 (oito) degraus, 

corrimão no fundo e laterais, 2 (duas) escadas nas laterais, cobertura com 

lonas brancas, sintética e antichamas, iluminação, aterramento e ART’s. 

DIÁRIA/ 

METRO 

LINEAR 

150 516,67 77.500,05 

10 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESTANDES BÁSICOS.  

Descrição: em painéis/divisórias, estrutura em alumínio em m²(metro 

quadrado), com testeira, piso compensado pintado. 

DIÁRIA/M² 621 105,00 62.205,00 

11 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESTANDES CLIMATIZADOS.  

Descrição: em painéis/divisórias, estrutura em alumínio por m²(metro 

quadrado), com testeira, com meia parede em vidro e piso revestido de 

carpete, com iluminação e tomadas tripolar. 

DIÁRIA/M² 180 153,33 27.599,94 

12 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE GRADES DE ISOLAMENTO.  

Descrição: em estrutura metálica, ferro patente galvanizado, altura de 1,20 

metro. 

DIÁRIA/ 

METRO 

LINEAR 

400 29,00 11.600,00 

13 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE PRATICÁVEL.  

Descrição: em estrutura de alumínio medindo 2 x 1, regulável até 1 (um) 

metro de altura. 

UNIDADE 142 200,00 28.400,00 

14 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE SOM GRANDE PORTE - P.A 

(sonorização para público):  

Descrição: 01 mesa de mixagem de som  digital, com 64 canais de entrada 

mono,8 canais estéreo, 3 sessões de traders, 04 bandas de equalização 

paramétrica,, compressor  e gates e, todos os canais de entrada, 08 

processadores de efeitos, 16 equalizadores gráficos de 31 bandas 

operacionais, 24 saídas auxiliares com 04 bandas de equalização paramétrica 

e delay ajustável por saída. 01 multicabo com 48 vias + 08 vias para 

auxiliares, com spliter e no mínimo 70 metros. 02 processador para o sistema 

com 04 entradas digitais AES/EBU com equalizador gráfico, gain e delay 

para cada entrada, 08 saídas digitais AES/EBU com equalizações 

paramétricas, ganho, fase e delay ajustável para cada saída. 

UNIDADE 7 13.666,67 95.666,67 
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01 analisador de spectrun de ⅓ de oitavas, 31 bandas com microfone 

condensador calibrado. 01 sistema de intercomunicação entre PA e monitor 

com 01 unidade Master,Luz de chamada e 02 estações com Fone Headset. 01 

Reprodutor de Cd (compact Disc e Mp3) 50 protetores  de cabos, com tampa 

tipo rampa, com 05 canaletas internas. 01 central de AC com distribuidores 

para todo o sistema e cabeamento para interligação ao gerador/transformador 

com no mínimo 50m. 24 caixas acústicas passivas, de fabricação industrial, 

tipo Line Array de alta eficiência, que reproduzam 03 faixas de frequências, 

sendo: 2 alto falantes de 15’ para graves com potência mínima de 2000w 

contínuos e 8000w de picos, 4 alto falantes de 8” para médios graves para 

médios graves com potência  mínima de 1400w contínuos e 5600w de picos 

e driver de 3” para altas frequências em guia de ondas com potência minima 

de 225w contínuos e 900w de picos. Todas as unidades com mecanismo de 

angulação (fly) com suporte para elevação, sendo montadas uma a uma em 

linha (vertical) obedecendo a largura máxima de 1,50m. 16 caixas acústicas 

passivas que reproduzem baixas frequências (sub-graves), com 02 alto-

falantes de 21” e potência mínima de 4000w RMS. mFRONT FILL 

(Sonorização para o público) 04 caixas acústicas ativas, de fabricação 

industrial, tipo Bass Reflex de alta eficiência, que reproduzam 02 faixa de 

frequência, sendo: 01 alto falante de 12” para graves e 1 driver de 1,5” para 

altas frequências com potência mínima em RMS de 1000w, obedecendo a 

largura máxima de 0,60m. MONITOR (Sonorização para o palco): 01 

mesa para mixagem de som digital, com 64 canais de entrada mono, 08 canais 

estéreo, 03 seções de faders, 04 bandas de equalização paramétrica, 

compressor e gates em todos os canais de entrada, 08 processadores de 

efeitos, 16 equalizadores gráficos de 31 bandas operacionais, 24 saídas 

auxiliares com 04 bandas de equalização paramétrica e delay ajustável por 

saída. 01 processador para o sistema digital com 02 entradas com equalizador 

, gain e delay para cada entrada, 08 saídas com equalizador, gain, fase e delay 

ajustável para cada saída. 01 Side Fill composto de 04 caixas acústicas que 

reproduzam 03 faixas de frequências, com potência mínima em RMS de 

600w LF, 300w MF e 75 W, HF E 04 caixas acústicas que reproduzam baixas 

frequências com 02 alto falantes de 18” e potência minima em RMS de 

1600w para cada unidade. Amplificação para alimentar a demanda de 

potência exigida. 04 sistemas de monitoração pessoal sem fio, com 

transmissor e receptor com 02 frequências em UHF, stereo, limitador, fone 

de ouvido (in-car) full range, sensibilidade de 101db SPL. 01 kit monitor para 

bateria, composto de 02 caixas acústicas que reproduzam 02 faixas de 

frequências com potência minima em RMS de 600w. Amplificação para 

alimentar demanda de potência exigida. 08 Monitores para palco (spot), 

ativos de fabricação industrial tipo Bass Reflex de alta eficiência, que 

reproduzam 02 faixa de frequência, sendo: 01 alto falante de 12” para graves 

e 1 driver de 1,5” para altas frequências com potência mínima  em RMS de 

1000w, obedecendo a largura máxima de 0,60m. BACKLINE 

(EQUIPAMENTOS PARA MÚSICOS) 02 Amplificadores valvulados 

com reverb para guitarra combo, com potência mínima em RMS de 65w. 01 

amplificador valvulado para contra baixo, composto de cabeçote com 

potência mínima em RMS de 300w com equalizador de 9 bandas, 01 caixa 

acústica (mesma marca) com 08 alto falantes de 10”, com potência mínima 

em RMS de 800w. 01 bateria composta de 01 bumbo, 01 caixa, 02 tons, 01 

surdo, 01 pedal de bumbo, 01 estante de caixa, 01 estante de cymbal, 01 banco 

e 04 estantes de pratos com todas as peles hidráulicas. 08 plataformas 

telescópicas medindo cada 2,00m x 1,00m com altura ajustável de 20cm até 

1,00m, com rodas e travas cobertos com carpetes. MICROFONES E 

ACESSÓRIOS 20 microfones dinâmicos para voz e instrumentos com 

resposta de frequência, mínimo de 50Hz a 15khz. 04 microfones sem fio 

UHF, com frequência variáveis, composto de receptor com indicador de nível 

de bateria, canais,grupos, mutes, e configurável via software, transmissor de 

mão com resposta de frequência, mínimo de 50Hz a 15Khz, e pilhas para 

funcionamento. 10 Direct Box ativos e passivos. 24 pedestais tipo girafa para 

microfones. 

150 cabos de microfones. 
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15 

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE SOM COM TÉCNICO DE SOM 

INCLUSO – SOM MÉDIO PORTE - P.A. (sonorização para o público): 

Descrição: 01 mesa de mixagem de som digital, com 32 canais e entrada 

mono, 2 canais estéreo, 04 bandas de equalização paramétrica, compressor e 

gates em todos os canais de entrada, 04 processadores de efeito, 14 saídas 

auxiliares com delay, ajustável por saída e equalizadores gráficos de 31 

bandas. 01 multicabo com 40 vias, + 08 vias auxiliares, com splitter e no 

mínimo 70 metros. 02 Processador para o sistema com 04 entradas digitais 

AES/EBU com equalizador gráfico, gain e delay para cada entrada, 08 saídas 

digitais AES/EBU com equalizações paramétricas, gain, fase e delay 

ajustável para cada saída. 01 Reprodutor de CD (compact Disc) e MP3. 01 

central de AC com distribuidores para todo o sistema de cabeamento para 

interligação do gerador/transformador com no mínimo 50 metros. 12 caixas 

acústicas passivas, de fabricação industrial, tipo Line Array de Alta 

Eficiência, que reproduzam 03 faixas de frequências, sendo: 02 alto falantes 

de 12” para graves com potência mínima  de 2000W contínuos e 8000w de 

picos, 4 alto falantes de 5,5 para médios graves com potência mínima de 600 

w contínuos e 2400w de picos e 2 driver de 3” para altas frequências em guia 

de ondas com potência mínima de 150w contínuos e 600w de picos. Todas as 

unidades com mecanismo de angulação (fly) com suporte para elevação, 

sendo montadas uma a uma em linha (vertical) obedecendo a largura máxima 

de 1,0m. 08 caixas acústicas passivas que reproduzem baixas frequências 

(sub-graves), com 02 alto-falantes de 21” e potência mínima de 4000w RMS. 

MONITOR (SONORIZAÇÃO PARA O PALCO) 

01 mesa de mixagem de som digital, com 32 canais de entrada mono, 2 canais 

estéreo  04 bandas de equalização paramétrica, compressor e gates em todos 

os canais de entrada, 04 processadores de efeitos, 14 saídas auxiliares com 

delay ajustável por saída e equalizadores gráficos de 31 bandas. 01 sistema 

de monitoração pessoal com fio, composto de 08 canais de amplificação para 

fones, controle individual de nível por canal, 08 fones de ouvidos full range, 

sensibilidade de 101 db SPL. 01 kit monitor de bateria, composto de 01 caixa 

acústica que reproduz 02 faixas de frequência, potência mínima em RMS 

600W. Amplificação para alimentar demanda de potência exigida. 06 

monitores para palco (SPOT), passivo de fabricação industrial, tipo Bass 

Reflex de alta eficiência, que reproduzam 02 faixas de frequências, sendo: 01 

alto falante de 12” para graves e 1 driver de 1,5” para altas frequências com 

potência mínima em RMS de 1000w, obedecendo a largura  máxima de 

0,60m. Backline: (Equipamentos para músico). 01 Amplificador valvulado 

com reverb para guitarra combo, com potência mínima em RMS de 65w. 01 

amplificador Valvulado para contra baixo, composto de cabeçote com 

potência mínima em RMS de 300w com equalizador de 9 bandas, 01 caixa 

acústica (mesma marca) com 08 alto-falantes de 10”, com potência mínima 

em RMS de 800w. 01 Bateria composta de 01 bumbo, 01 caixa, 02 tons,01 

surdo, 01 pedal de bumbo,01 estante de caixa, 01 estante de cymbal, 01 banco 

e 04 estantes de pratos com todas as peles hidráulicas. 04 plataformas 

telescópicas medindo cada 2,00m x 1,00m com altura ajustável de 20cm até 

1,00m com rodas e travas cobertas com carpete. MICROFONES E 

ACESSÓRIOS: 10 microfones dinâmicos para voz, e instrumentos com 

resposta de frequência, mínimo 50HZ a 15KHz. 02 microfones 

condensadores cardioide para instrumentos com respostas de frequências, 

mínimo de 20HZ a 20kHz. 02 microfones sem fio UHF, com frequência 

variáveis, composto de receptor com indicador de nível de bateria, canais, 

grupos, mutes e configurável via software, transmissor de mão  com respostas 

de frequência, mínimo de 50Hz a 15KHz e pilhas para funcionamento. 06 

Direct Box passivos. 14 pedestais tipo girafa para microfones. 100 cabos de 

microfones. 

UNIDADE      13 7.166,67 93.166,67 

16 

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE SOM – PALESTRA: 02 caixas de som 

ativas, 02 graves ativos. 02 caixas de som ativas para monitor. 01 mesa de 

dezoito canais digital. OBS: Todos os cabos acessórios necessários para 

atender as necessidades locais e do sistema 

UNIDADE 62 1.683,33 104.366,65 
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17 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO COM TÉCNICO 

INCLUSO - GRANDE PORTE:  

Descrição: 01 Mesa de iluminação 3072 canais DMX, 12 refletor COB 

200w outdoor com bandoor,   36 PAR LED outdoor, 30 moving beam 200, 

06 mini brut, cada com 04 lâmpadas,  02 máquinas de fumaça 3000w dmx, 

06 elipsoidal led com íris de 23° a 50° graus, 08 strobo atomic led rgb, 08 

ribalta p5 led, kit jet CO² com 4 bicos, 02 canhões seguidor.  

OBS: Todos os acessórios necessários para atender o sistema 

UNIDADE 7 8.500,00 59.500,00 

18 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO COM TÉCNICO 

INCLUSO  -MÉDIO PORTE: 

Descrição:01 Mesa de iluminação 2048 canais DMX, 08 refletor COB 200w 

outdoor com bandoor, 24 PAR LED, 12 moving beam 200, 04 mini brut, cada 

com 04 lâmpadas, 02 máquinas de fumaça 3000w dmx, 04 elipsoidal led com 

íris  de 23° a 50° graus, 04 strobo atomic led rgb, 04 ribalta p5 led, kit jet CO² 

com 4 bicos   01 canhão seguidor. OBS: Todos os acessórios necessários para 

atender o sistema 

 

UNIDADE 
13 5.000 65.000,00 

19 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO COM TÉCNICO 

INCLUSO  -PEQUENO PORTE: 

Descrição:mesa de iluminação 2048 canais dmx, 04 refletor cob 200w 

outdoor com bandoor, 24 par  Led, 04 moving beam 200, 04 mini brut, cada 

com 04 lâmpadas, 01 máquinas de fumaça  3000w dmx, obs: todos os 

acessórios necessários para atender o sistema 

    UNIDADE 62 2.033,33 126.066,65 

20 

LOCAÇÃO DE TELÃO DE LED COM TÉCNICO INCLUSO.  

Descrição: Telão de alta resolução (indoor) 

P3 instalação e operação inclusa. 

DIARIA/m² 40 1.316,67 52.666,68 

21 

LOCAÇÃO DE TELÃO DE LED COM TÉCNICO INCLUSO.  

Descrição: Telão de alta resolução (outdoor) P6 , instalação e operação 

inclusa. 

DIARIA/m² 116 1.133,33 131.466,63 

22 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR  COM TÉCNICO 

INCLUSO  (diesel)  

Descrição: Locação de grupo gerador de energia, móvel, silencioso, com 

capacidade mínima de 180 KVA, trifásico, tensão 380/220 watts, 60 Hz, com 

combustível, operador e cabos elétricos para ligação, Todas as despesas de 

alimentação, hospedagem e outros (operadores e demais funcionários) ficam 

por conta da empresa contratada, bem como combustível utilizado pelo 

equipamento durante a execução do evento. 

DIÁRIA 13 4.333,33 56.333,33 

23 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO 

Descrição: Locação de banheiro químico individual, portáteis, com 

montagem, manutenção diária e desmontagem, em polietileno ou material 

similar, com teto translúcido, dimensões mínimas de 1,16m de frente x 1,22m 

de fundo x 2,10 de altura, composto de caixa de dejeto, porta papel higiênico, 

fechamento com identificação de ocupado, para uso do público em geral. 

 

UNIDADE/ 

DIÁRIA 

144 300 43.200,00 

24 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS PARA PORTADORES DE 

DEFICIÊNCIAS.  

Descrição: Locação de banheiro químico individual, portáteis, para 

deficientes físicos usuários de cadeiras de rodas, com montagem, manutenção 

diária e desmontagem, em polietileno ou material similar, com teto 

translúcido, dimensões padrões, que permitam a movimentação da cadeira de 

rodas do usuário no interior do banheiro, composto de todos os equipamentos 

e acessórios de seguranças que atendam as exigências previstas em normas 

técnicas aprovadas pelos Órgãos oficiais competentes. 

UNIDADE/ 

DIÁRIA 
23 566,67 13.033,34 

25 

LOCAÇÃO DE CADEIRA 

Descrição: plásticas, alta resistência, tipo bistrô, sem encosto de braço na cor 

branca. 

UNIDADE 120 6,67 800,04 
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 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 
3.1. Os serviços serão executados obedecendo a especificação de cada item, conforme o disposto no item  1.1 deste termo de referência; 

 

26 
LOCAÇÃO DE MESA  

Descrição: plásticas, quadrada, alta resistência, 4 lugares. 
UNIDADE      30 12,33 369,99 

27 

LOCAÇÃO DE CAPAS PARA CADEIRA 

Descrição: Capas para cadeira Buffet em tecido Microfibra, lavável, 100% 

poliéster. CORES: a serem definidas pela a organização do evento 

UNIDADE 120 10,00 1.200,00 

28 

LOCAÇÃO DE TOALHA DE MESA 

Descrição: toalha buffet, tecido oxford, 100% poliéster, lavável, tamanho 

1,50 x 1,50. cores: a  ser definidas pela organização do evento 

UNIDADE 30 10,00 300,00 

29 

SEGURANÇA PRIVADA:  

Descrição: Para atuar como guarda patrimonial e/ou como segurança de 

shows em área específica de eventos, na realização de revistas pessoais e 

segurança preventiva a fim de garantir a incolumidade física das pessoas, com 

carga horária de 12h por turno. Contratação com alimentação e uniforme 

inclusos. 

DIÁRIA 144 366,67 41.800,04 

30 

BOMBEIRO CIVIL:  

Descrição: Para atuar contra pânico e incêndio e primeiros socorros, 

conforme determinação da lei estadual regida pelo corpo de bombeiros, com 

certificados de formação e capacitação da profissão, conforme Norma 

Brasileira de Regulamentação NBR 14.608. Incluindo todo material 

necessário ao desempenho da função, com carga horária de 12h por turno.  

Contratação com alimentação e uniforme inclusos 

DIÁRIA 6 343,33 2.060,00 

31 

BRIGADISTA:  

Descrição: Para atuar nos serviços de prevenção e combate a princípio de 

incêndio, abandono de área e primeiros socorros, conforme Norma Brasileira 

de Regulamentação NBR 14.276, com o fornecimento dos respectivos 

equipamentos de proteção individual, equipamento de proteção coletivo e de 

material de primeiros socorros, para atuação nas dependências, com carga 

horária de 12h por turno. Contratação com alimentação e uniforme inclusos. 

DIÁRIA 6 343,33 2.060,00 

32 

MÃO DE OBRA: 

Descrição: Para atuar nos serviços que lhe forem demandados, com carga 

horária de 12h por turno. Contratação com alimentação e uniforme inclusos. 

DIARIA 90 323,33 29.099,97 

33 

RÁDIO COMUNICADOR PORTÁTIL:  

Descrição: Modelo HT, Faixa de Frequência UHF (438-470 MHz) com 

frequência celular de longo alcance (até 8km), devendo ser fornecido com kit 

contendo aparelho, fone de ouvido, clipe de cinto, carregador de mesa e 

bateria recarregável. 

DIÁRIA 52 83,33 4.333,32 

34 
CLIMATIZADOR: 

Climatizador Industrial com no mínimo 65 litros 220v 
DIARIA       94 283,33 26.633,30 

35 

SERVIÇO DE FILMAGEM E STREAMING CAPTURA 

Serviço de filmagem e streaming captura de audio  Para plataformas digitais 

Youtube, facebook, instagram, google meet, zoom. Descrição: filmagem 

profissional com 3 câmeras em 4k, 03 cinegrafistas, 01 drone para Filmagem 

aérea com operador habilitado pela anac, 04 refletores, 01 ilha de edição, 01 

Editor, 01 mesa de corte, 02 monitores 32? Full hd,    mesa de som digital de 

18  Canais, 01 técnico de som,  04 mic sem fio Obs: cabos e acessórios 

necessários para atender as demandas da secretaria. 

UNIDADE       39 3.900,00 11.600,00 
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3.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se  de materiais e equipamento  necessários à perfeita execução contratual. 
 

5.0. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA DESPESA. 

 

5.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, 
de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. Portanto, as depesas oriundas desta contratação serão classificadas nas seguintes dotações: orgão 02-

Secretaria Municipal de Governo unidade(s) 01-Secretaria Municipal de Governo, orgão 03-Secretaria Mun de Saúde e Saneamento unidade(s) 

01-Secretaria Mun de Saúde e Saneamento. 

 
6.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

 

6.1. A Contratada obriga-se a: 

 
6.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a disponibilização dos equipamentos 

em perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

 

6.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo estipulado pela contratante, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério 

da Administração; 

 
6.1.3. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

 

6.1.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

6.1.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

 
6.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 

6.1.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 
7.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

7.1. A Contratante obriga-se a: 

 
7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do 

Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

 

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

 

7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio de servidor especialmente designado, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 

7.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção; 
 

7.1.5. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, 

formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 

trabalhista; 
 

7.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

 

7.1.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela 
Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

7.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
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7.1.8.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis 
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

 

7.1.8.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
 

7.1.8.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas 

daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

 
7.1.8.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 

contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 

8.0. AVALIAÇÃO DO CUSTO. 

 

8.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 1.687.555,76 

 
8.2. O custo estimado da contratação e o respectivo valor máximo foram apurados mediante preenchimento de planilha de custos e formação 

de preços e pesquisas de preços praticados no mercado em contratações similares. 

 

9.0. MEDIDAS ACAUTELADORAS. 

 

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 

motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 

10.0. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 

10.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

10.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e 
do contrato. 

 

10.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, 

em especial aqueles relativos aos índices de produtividade. 
 

10.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 

execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

10.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada 

que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
 

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

 

10.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.0. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 
12.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital. 

 

  ITAÚ - RN, 29 de novembro de 2021 

 
 

____________________________________________ 

FRANCISCO ANDRE REGIS JUNIOR 

PREFEITO  MUNICIPAL 
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ANEXO II- A  

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº014/2021-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº11220002/2021 

 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 
 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL 

DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE 
VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO 

ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O 

FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2º, E 

ARTIGO 97 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2021. 

 

 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO II – B 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº014/2021-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº11220002/2021 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) 
SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA 

FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 

DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE 
E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 

 
 

                                                                                                                                                 ............................... 

                                                                                                                                               (DATA) 

 
 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
 

 

 

  
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO II–C 

 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº014/2021-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº11220002/2021 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  

 

 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O 

SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO 

TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO 

DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 

 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2021. 

 

 
 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO II -D 

  DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº014/2021-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº11220002/2021 

 

 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 

..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA 
HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF – PREGÃO 

PRESENCIAL Nº _____/2021-SRP 

 
 

 

 

 
  ........, ......... DE ...................   DE 2021. 

 

 

 
 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2021 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O(A).......................................................... E 

A EMPRESA .............................................................   

 

O MUNICÍPIO DE ITAÚ/RN, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público da Administração Direta, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, Av. Cleófas Nunes, 74, Centro, ITAÚ/RN, inscrita no CNPJ/MF n.º 08.148.553/0001-

06, representada neste ato pelo Excelentíssimo Senhor PREFEITO MUNICIPAL, FRANCISCO ANDRE REGIS JUNIOR, brasileiro, inscrito no 

CPF nº 056.169.734-59, residente e domiciliado a Rua Antônio Moreira, 345, CEP:59.855-000, centro, neste Município, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº ......... ..................... e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

nº ........../20...., por Sistema de Registro de Preços nº  0000/2020,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1 A O objeto deste PREGÃO PRESENCIAL é a escolha da melhor proposta para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de sonorização, iluminação e palco, para atendimentos das demandas do município de Itaú/RN, Conforme o Termo de Referência 

constante no Anexo I, parte integrante deste edital.  
 

1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de ____/____/______ e 
encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o 

exercício de 20...., na classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade:   
Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 

 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e 

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital;  

 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O 

CASO: 

 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.4.3. Indenizações e multas. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 

 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 

2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 

 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Apodi/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 

ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

 

 

Itaú/RN, .......... de.......................................... de 20..... 
 

 

 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

 
 


